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Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público

CAPÍTULO I  
Das Disposições Gerais 

Art. 1º O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdi-
cional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrá-
tico e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Parágrafo único. [...] 

1. Apresentação: A Lei Ordinária Federal nº 8.625/93 institui a Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a orga-
nização do Ministério Público dos Estados e dá outras providências. Pu-
blicada em 12 de fevereiro de 1993, foi promulgada a partir da previsão
contida no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “d”, da Constituição Federal.

2. A expressão “Parquet”: A hipótese mais aceita historicamente – até por
estar relacionada a fontes tecnicamente mais precisas – atribui a origem
do Ministério Público aos franceses. Inspirado na existência de “procu-
radores do rei” (les gens du Roi), o rei Felipe, o Belo (Philippe, le Bel),
na célebre Ordenança de 25 de março de 1303, regulamentou a função
dos agentes do poder real que atuavam perante as cortes na função de
defender os interesses do soberano. Como nessa época as guerras e os
conflitos em torno do direito de propriedade se agravavam, a separação
entre o juiz e o acusador tornou-se uma necessidade para a concretização
e a distribuição da justiça, a celeridade na execução das sentenças dos
juízes e a tutela dos interesses coletivos por figuras também públicas. Foi
nessa época que o Ministério Público começou a ser chamado de “Par-
quet”, pois, a fim de conceder prestígio e força a seus procuradores, os
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reis deixaram sempre clara a independência desses em relação aos juízes. 
O Ministério Público constituiu-se, então, em verdadeira magistratura 
diversa da dos julgadores. Até os sinais exteriores dessa proeminência 
foram resguardados: membros do Ministério Público não se dirigiam aos 
juízes do chão, mas de cima do mesmo estrado (“Parquet”) em que eram 
colocadas as cadeiras desses últimos e não se descobriam para lhes en-
dereçar a palavra, embora tivessem de falar de pé – razão pela qual eram 
chamados de “magistrados de pé”. 

3.	 Origens do Ministério Público no Brasil: O Decreto nº 5.618, de 02 de 
maio de 1874 (artigo 18), é apontado como o diploma legal que empre-
gou, pela primeira vez no Brasil, a expressão “Ministério Público”. Mesmo 
assim, a Constituição de 1891 não cuidou, sistematicamente, da Institui-
ção, limitando-se, no artigo 58, § 2º, a estabelecer que o presidente da 
República designasse, dentre os membros do Supremo Tribunal Federal, 
o Procurador-Geral da República, com as atribuições definidas em lei. Ao 
longo dos anos, a Instituição foi-se aperfeiçoando em termos legislati-
vos e, no final da década de oitenta, ao ser retomada a democracia em 
nosso País, o Ministério Público ganhou novo status, sendo a Instituição 
mais prestigiada pela Constituição de 1988. Deixou de ser um organismo 
público cujo posicionamento constitucional sequer era bem definido e 
cuja preocupação primordial era com a delinquência, e assim mesmo de 
forma reflexa da atividade de polícia-judiciária, para se fortalecer e se 
tornar uma das instituições de maior credibilidade na sociedade brasilei-
ra. Abandonou uma tímida atuação no âmbito cível (ausentes, incapazes, 
“menores”, acidentados do trabalho, trabalhadores dispensados, falên-
cias e concordatas e outros setores em que presidia o interesse públi-
co secundário) e a representação do Estado em juízo, que passou a ser 
confiada à Advocacia Pública (CF, artigos 131 e 132), para assumir uma 
posição de destaque na sociedade política, a teor das novas atribuições 
da referida carta constitucional, como agentes políticos por excelência. 

4.	 Previsão na Constituição Federal de 1988: O caput do artigo 1º da 
LONMP constitui exata reprodução da disposição constante do caput do 
artigo 127 da Constituição Federal. 

5.	 Instituição permanente: “[...] ao afirmar seu caráter permanente, o po-
der constituinte originário vetou, implicitamente, que o poder constituin-
te derivado suprimisse ou deformasse a Instituição ministerial, pois, caso 
contrário, haveria forma indireta de burlar o princípio” (MAZZILLI, Hugo 
Nigro. Regime Jurídico do Ministério Público. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 
2007, p. 107). 



76

Leonardo Barreto Moreira Alves • Marcelo Zenkner • Klaus Negri CostaArt. 11

OBS: A assertiva correta foi a letra A, tendo em vista que esta atribuição 
compete à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos termos do art. 
17, III, da LONMP.

Art. 11. O Procurador-Geral de Justiça poderá ter em seu Gabinete, no exercício 
de cargo de confiança, Procuradores ou Promotores de Justiça da mais elevada en-
trância ou categoria, por ele designados. 

► Assessoria e independência funcional:

A respeito dos cargos em comissão ocupados por membros do Ministério
Público, como os de assessoria do Procurador-Geral, Mazzilli explica que
tais agentes “[...] não podem, de forma alguma, praticar atos finais da
Instituição, pois que não atuam com independência funcional para isso.
Mesmo no caso do assessor, que prepara manifestações processuais ou
extraprocessuais a cargo da Instituição, o ato final é exercido pelo Procu-
rador-Geral, que, este sim, no exercício de função própria da Instituição,
deve ser dotado, como os demais órgãos de execução, de plena liberdade
funcional de atuação” (Regime Jurídico do Ministério Público. 6. ed. São
Paulo: Saraiva, 2007, p. 126). Conclui o mesmo autor no sentido de que
não pode o assessor oferecer denúncia, recorrer, propor ou oficiar em
ação civil pública, a não ser mediante delegação do Procurador-Geral e
estritamente em matéria de atribuições originárias deste último.

SEÇÃO II  
Do Colégio de Procuradores de Justiça 

Art. 12. O Colégio de Procuradores de Justiça é composto por todos os Procurado-
res de Justiça, competindo-lhe: 
I - opinar, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça ou de um quarto de seus 
integrantes, sobre matéria relativa à autonomia do Ministério Público, bem como 
sobre outras de interesse institucional; 
II - propor ao Procurador-Geral de Justiça a criação de cargos e serviços auxilia-
res, modificações na Lei Orgânica e providências relacionadas ao desempenho das 
funções institucionais; 
III - aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, elaborada pela 
Procuradoria-Geral de Justiça, bem como os projetos de criação de cargos e servi-
ços auxiliares;
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IV - propor ao Poder Legislativo a destituição do Procurador-Geral de Justiça, pelo 
voto de dois terços de seus membros e por iniciativa da maioria absoluta de seus 
integrantes em caso de abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos 
deveres do cargo, assegurada ampla defesa; 
V - eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público; 
VI - destituir o Corregedor-Geral do Ministério Público, pelo voto de dois terços de 
seus membros, em caso de abuso de poder, conduta incompatível ou grave omis-
são nos deveres do cargo, por representação do Procurador-Geral de Justiça ou da 
maioria de seus integrantes, assegurada ampla defesa; 
VII - recomendar ao Corregedor-Geral do Ministério Público a instauração de pro-
cedimento administrativo disciplinar contra membro do Ministério Público; 
VIII - julgar recurso contra decisão: 
a) de vitaliciamento, ou não, de membro do Ministério Público; 
b) condenatória em procedimento administrativo disciplinar; 
c) proferida em reclamação sobre o quadro geral de antiguidade; 
d) de disponibilidade e remoção de membro do Ministério Público, por motivo de 
interesse público; 
e) de recusa prevista no § 3º do art. 15 desta lei; 
IX - decidir sobre pedido de revisão de procedimento administrativo disciplinar; 
X - deliberar por iniciativa de um quarto de seus integrantes ou do Procurador-Ge-
ral de Justiça, que este ajuíze ação cível de decretação de perda do cargo de membro 
vitalício do Ministério Público nos casos previstos nesta Lei; 
XI - rever, mediante requerimento de legítimo interessado, nos termos da Lei Or-
gânica, decisão de arquivamento de inquérito policial ou peças de informações de-
terminada pelo Procurador-Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição originária; 
XII - elaborar seu regimento interno; 
XIII - desempenhar outras atribuições que lhe forem conferidas por lei. 
Parágrafo único. As decisões do Colégio de Procuradores da Justiça serão motiva-
das e publicadas, por extrato, salvo nas hipóteses legais de sigilo ou por deliberação 
da maioria de seus integrantes.

1.	 Composição e funções gerais: Constituído por um colegiado composto por 
todos os Procuradores de Justiça e presidido pelo Procurador-Geral de Justi-
ça, Mazzilli lembra que “[...] ao Colégio de Procuradores de Justiça foram co-
metidas algumas das decisões máximas da Instituição, incluindo a revisão de 
alguns atos administrativos e disciplinares dos demais órgãos de administração 
superior. Não se trata de um órgão revisor de qualquer decisão administrati-
va ou funcional dos demais órgãos do Ministério Público, mas sim de algumas 
decisões específicas, apontadas em lei, como, especialmente, o julgamento de 
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recurso contra decisão atinente ao vitaliciamento, à colocação em disponibili-
dade ou à remoção compulsória de membro da Instituição” (Regime Jurídico 
do Ministério Público. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2007, pp. 383/384). 

2. Órgão consultivo (inciso I): “[...] sendo o Colégio de Procuradores inte-
grado pelos membros da classe mais elevada da carreira, presume-se
que suas deliberações possuem grande densidade e singular importância
no contexto institucional”. Exercendo a competência administrativa, nos
termos do inciso I do art. 12 da LONMP, atuará de modo “[...] eminente-
mente consultivo, terminando por disponibilizar ao órgão com atribuição
a sua posição a respeito de determinado assunto” (GARCIA, Emerson. Mi-
nistério Público: organização, atribuições e regime jurídico. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2004, p. 207).

3. Proposição de criação de cargos e serviços auxiliares (inciso II): Vide
nota nº 3 do art. 10 da LONMP.

4. Aprovação da proposta orçamentária do Ministério Público (inciso III):
Vide nota nº 2 do art. 4º da LONMP.

5. Destituição do Procurador-Geral de Justiça (inciso IV): Vide nota nº 3 do
art. 9º da LONMP.

6. Eleição e destituição do Corregedor-Geral do Ministério Público (incisos
V e VI): Vide art. 16 da LONMP.

	J Aplicação em concurso:
• MPMG-2012, questão nº 07, assertiva de letra C:

“Ao Colégio de Procuradores de Justiça compete, segundo a Lei nº
8.625/93, entre outras funções, a destituição do Corregedor-Geral do Mi-
nistério Público, pelo voto de dois terços de seus membros, em caso de
abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do
cargo, por representação do Procurador-Geral de Justiça ou da maioria de
seus integrantes, assegurada ampla defesa”.

OBS. A assertiva está correta.

7. Recomendação ao Corregedor-Geral de instauração de PAD (inciso VII):
Como o dispositivo fala apenas em “recomendação”, ficará a critério do
Corregedor-Geral a instauração do processo administrativo disciplinar (in-
ciso V do art. 17 da LONMP), sendo que, em caso de recusa, deverá este
último fundamentar sua decisão.

8. Revisão de decisões proferidas em PAD (incisos VIII, “b”, e IX): Em uma
interpretação sistemática da LONMP, com base nos incisos VIII, “b”, e IX
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mediante o qual criada, por Corregedoria-Geral de Justiça, a figura do 
promotor ‘ad hoc’. MINISTÉRIO PÚBLICO - PROMOTOR ‘AD HOC’ - IM-
PROPRIEDADE CONSTITUCIONAL. A criação, por Corregedoria-Geral da 
Justiça, da figura do promotor ‘ad hoc’ conflita com o disposto nos ar-
tigos 127, § 2º, 128, cabeça, parágrafos e inciso I, e 129, §§ 2º e 3º, da 
Constituição da República. Inconstitucionalidade da alínea “e” do artigo 
196 da Consolidação dos Atos Normativos da Corregedoria Geral da Jus-
tiça do Estado de Goiás” (STF, Pleno, ADI nº 2874/GO, Rel. Min. Marco 
Aurélio, j. 28.08.2003, DJ 03.10.2003, p. 10).

Art. 26. No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá:

I - instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos administrativos 
pertinentes e, para instruí-los:

a) expedir notificações para colher depoimento ou esclarecimentos e, em caso de
não comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela
Polícia Civil ou Militar, ressalvadas as prerrogativas previstas em lei;

b) requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades federais,
estaduais e municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios;

c) promover inspeções e diligências investigatórias junto às autoridades, órgãos e
entidades a que se refere a alínea anterior;

II - requisitar informações e documentos a entidades privadas, para instruir proce-
dimentos ou processo em que oficie;

III - requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância ou procedi-
mento administrativo cabível;

IV - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial e 
de inquérito policial militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII, da 
Constituição Federal, podendo acompanhá-los;

V - praticar atos administrativos executórios, de caráter preparatório;

VI - dar publicidade dos procedimentos administrativos não disciplinares que 
instaurar e das medidas adotadas;

VII - sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da legislação 
em vigor, bem como a adoção de medidas propostas, destinadas à prevenção e 
controle da criminalidade;

VIII - manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do 
juiz, da parte ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse em causa 
que justifique a intervenção.
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1. Poderes do Ministério Público para efetivação de suas funções institu-
cionais: Para que os órgãos de execução possam bem desempenhar o seu
mister, uma série de normas de observância coercitiva para terceiros são
estabelecidas em favor da Instituição, enquanto outras, destinadas aos
próprios membros do Ministério Público, têm por escopo orientar o bom
exercício das funções institucionais.

2. Poder notificatório (art. 26, inciso I, “a”): O dispositivo regulamenta o in-
ciso VI do artigo 129 da Constituição Federal, o qual preceitua que é fun-
ção institucional do Ministério Público “expedir notificações nos procedi-
mentos administrativos de sua competência, requisitando informações e
documentos para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva”. 
As notificações têm por objetivo o comparecimento de testemunhas e do
próprio investigado para a tomada de depoimentos no âmbito dos proce-
dimentos apuracionais de atribuição do Ministério Público, sem qualquer
prejuízo financeiro para o notificado (art. 26, § 4º, da LONMP). Normal-
mente, as notificações são encaminhadas pelos correios, em correspon-
dência com “AR” (aviso de recebimento), mas, para os casos em que a pes-
soa reside fora da Comarca onde o membro do Ministério Público exerce
suas atribuições, deverá ser expedida carta precatória administrativa.

► Notificação de funcionários públicos: A fim de que não haja qualquer
prejuízo à continuidade dos serviços, sempre que a pessoa a ser ouvida
for funcionário público ou militar, ela não deverá ser diretamente noti-
ficada, mas, sim, requisitada ao chefe da repartição ou ao comando do
corpo em que servir, aplicando-se, por analogia, o disposto no art. 455, §
4º, inciso III, do CPC/2015.

► Condução coercitiva: Somente as testemunhas são obrigadas a compa-
recer às oitivas, razão pela qual, se a pessoa notificada nessa condição
deixar de comparecer, sem motivo justificado, o membro do Ministério
Público poderá determinar sua condução coercitiva pela autoridade poli-
cial civil ou militar.

► Ressalva de prerrogativas previstas em lei: Vide arts. 453 e 454 do
CPC/2015, arts. 220 e 221 do CPP (aplicáveis analogicamente) e art. 40,
inciso I, da LONMP.

3. Poder requisitório (inciso I, “b”, e inciso II): Também a partir de base
constitucional, o Ministério Público, para instruir procedimentos ou pro-
cesso em que oficie, tem o poder de requisitar informações, exames pe-
riciais e documentos de autoridades federais, estaduais e municipais; de
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1.	 Centros de Apoio Operacional (CAO’s): São órgãos auxiliares estabeleci-
dos nas diversas áreas de atuação da Instituição (meio ambiente, consu-
midor, infância e juventude, patrimônio público, etc.) que desenvolvem 
atividades meramente administrativas – vedado o exercício de funções 
de execução – voltadas sempre para o auxílio dos membros do Ministério 
Público na realização de seu mister.

►	 Dispositivo relacionado: 
“Compete ao Procurador-Geral de Justiça designar membros do Ministé-
rio Público para exercer as atribuições de dirigente dos Centros de Apoio 
Operacional.” (art. 10, inciso IX, alínea “a”, da LONMP.)

SEÇÃO II 
Da Comissão de Concurso

Art. 34. À Comissão de Concurso, órgão auxiliar de natureza transitória, incumbe 
realizar a seleção de candidatos ao ingresso na carreira do Ministério Público, na 
forma da Lei Orgânica e observado o art. 129, § 3º, da Constituição Federal.
Parágrafo único - A Lei Orgânica definirá o critério de escolha do Presidente da 
Comissão de Concurso de ingresso na carreira, cujos demais integrantes serão elei-
tos na forma do art. 15, inciso III, desta Lei.

1.	 Comissão de Concurso: “[...] é um órgão auxiliar de natureza transitória, 
o que indica, em linha de princípio, deva ser ela dissolvida e novamente 
constituída a cada concurso, renovando-se o processo de escolha, o que, 
é importante frisar, não se erige como óbice à manutenção de seus mem-
bros” (GARCIA, Emerson. Ministério Público: organização, atribuições e 
regime jurídico. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 429).

2.	 Composição: Ao Conselho Superior do Ministério Público compete ele-
ger, na forma da Lei Orgânica, os membros do Ministério Público que in-
tegrarão a Comissão de Concurso de ingresso na carreira (art. 15, inciso 
III, da LONMP). Quanto aos impedimentos, vide nota nº 7 do art. 43 
da LONMP.

3.	 Julgamento dos recursos interpostos: Cabe à Comissão de Concurso a 
apreciação dos recursos contra os resultados das provas de concurso de 
ingresso na carreira do MP, podendo, para a prática de atos meramente 
executórios, valer-se do apoio de comissões auxiliares, bem como de 
bancas examinadoras designadas ou contratadas (Súmula nº 5, de 5 de 
março de 2018, do Conselho Nacional do Ministério Público).
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4. Organização do concurso por entidade terceirizada: É inadmissível a con-
tratação para organização de concurso público de entidade que promova
cursos preparatórios para certames, evitando-se possível conflito de in-
teresses (Súmula nº 7, de 6 de março de 2018, do Conselho Nacional do
Ministério Público).

5. Exame psicotécnico: A legalidade do exame psicotécnico em provas de
concurso público está submetida a cinco requisitos indispensáveis: pre-
visão legal, previsão no edital, adoção de critérios objetivos, publicida-
de do resultado do exame e possibilidade de sua revisão (Súmula nº 6,
de 6 de março de 2018, do Conselho Nacional do Ministério Público).

► Dispositivos relacionados:

“O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso
público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do bacharel em direito,
no mínimo, três anos de atividade jurídica e observando-se, nas nomea-
ções, a ordem de classificação.” (art. 129, § 3º, CF.) “O ingresso nos cargos
iniciais da carreira dependerá da aprovação prévia em concurso público
de provas e títulos, organizado e realizado pela Procuradoria-Geral de
Justiça, com participação da Ordem dos Advogados do Brasil.” (art. 59,
caput, da LONMP.)

SEÇÃO III 
Do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional

Art. 35. O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional é órgão auxiliar do 
Ministério Público destinado a realizar cursos, seminários, congressos, simpósios, 
pesquisas, atividades, estudos e publicações visando ao aprimoramento profissional 
e cultural dos membros da instituição, de seus auxiliares e funcionários, bem como 
a melhor execução de seus serviços e racionalização de seus recursos materiais.  

Parágrafo único. A Lei Orgânica estabelecerá a organização, funcionamento e de-
mais atribuições do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional.

1. CEAF: Trata-se de órgão auxiliar com atividade voltada especificamente
para o aprimoramento profissional e intelectual dos membros e servido-
res do Ministério Público. O CEAF é o órgão responsável pela realização
de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção dos mem-
bros do Ministério Público (art. 93, inciso IV, c/c art. 129, § 4º, ambos da
Constituição Federal).
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2.	 Colégio de Diretores de Escolas dos Ministérios Públicos do Brasil 
(CDEMP): Reúne todas as Escolas e os Centros de Estudos e Aperfei-
çoamento Funcional de todos os Ministérios Públicos dos Estados e da 
União, figurando como um dos colegiados nacionais do Ministério Públi-
co, ao lado do Conselho Nacional de Procuradores Gerais do Ministério 
Público (CNPG), do Conselho Nacional de Corregedores dos Ministérios 
Públicos do Brasil e da Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público (Conamp).

SEÇÃO IV 
Dos Órgãos de Apoio Administrativo

Art. 36. Lei de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça disciplinará os órgãos 
e serviços auxiliares de apoio administrativo, organizados em quadro próprio de 
carreiras, com os cargos que atendam às suas peculiaridades e às necessidades da 
administração e das atividades funcionais.

1.	 Aplicação: São leis ordinárias estaduais que instituem, em cada Estado 
da Federação, os planos de carreiras e vencimentos dos servidores admi-
nistrativos dos respectivos Ministérios Públicos, de modo a organizar os 
cargos de provimento efetivo.

2.	 Encaminhamento: Cabe ao Procurador-Geral de Justiça encaminhar à As-
sembleia Legislativa as propostas de criação e extinção de cargos e servi-
ços auxiliares, mas, para tanto, depende de prévia aprovação do Colégio 
de Procuradores de Justiça (incisos III e IV do art. 10 da LONMP).

►	 Regulamentação:

Vide Resolução nº 60/2010 do CNMP, que disciplina a estrutura dos servi-
ços auxiliares do Ministério Público e dá outras providências.

3.	 CNMP não possui poder de rever sanções administrativas aplicadas a 
servidores do Ministério Público: A 1ª Turma, por maioria, concedeu 
mandado de segurança impetrado por Ministério Público Estadual con-
tra ato do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, para invali-
dar decisão deste órgão. No caso, o parquet aplicara pena de demissão 
a servidor público de seu quadro, em virtude de conduta irregular de 
natureza grave e de insubordinação caracterizada por violação de de-
ver funcional, tendo em vista o uso de equipamento do serviço para 
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público ou privado, respeitada a garantia constitucional da inviolabilidade 
do domicílio; d) a prioridade em qualquer serviço de transporte ou comu-
nicação, público ou privado, no território nacional, quando em serviço de 
caráter urgente”) e parágrafo único (“Parágrafo único. Quando, no curso de 
investigação, houver indício da prática de infração penal por membro do 
Ministério Público da União, a autoridade policial, civil ou militar, remeterá 
imediatamente os autos ao Procurador-Geral da República, que designará 
membro do Ministério Público para prosseguimento da apuração do fato”). 

	J Aplicação em concurso:

• MPPR-2017, questão nº 19:

“Analise as assertivas abaixo: Constituem prerrogativas do membro do Mi-
nistério Público:

I. Ter acesso a indiciado preso, a qualquer momento, ressalvada a decre-
tação da incomunicabilidade do preso.

II. Ter acesso a quaisquer documentos ou registros relativos à atividade
policial.

III. Ingressar e transitar livremente na sala das sessões dos Tribunais, ex-
ceto na parte reservada aos Magistrados.

IV. Ser investigado pelo órgão competente do Tribunal de Justiça, quando
praticar infração penal.

V. Não ser preso senão por ordem judicial escrita e fundamentada, sal-
vo em flagrante de crime inafiançável, caso em que a autoridade, sob
pena de responsabilidade e relaxamento da prisão, fará imediata co-
municação e apresentação do membro do Ministério Público ao Pro-
curador-Geral de Justiça.

a) Somente as assertivas I e III estão corretas.

b) Somente as assertivas II e IV estão corretas.

c) Somente as assertivas III e V estão corretas.

d) Somente as assertivas II e V estão corretas.

e) Somente as assertivas I e V estão corretas.”.

OBS: A assertiva correta foi a letra D.

Art. 42. Os membros do Ministério Público terão carteira funcional, expedida na 
forma da Lei Orgânica, valendo em todo o território nacional como cédula de iden-
tidade, e porte de arma, independentemente, neste caso, de qualquer ato formal de 
licença ou autorização. 
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1.	 Carteira funcional: O dispositivo confere ao membro do Ministério Públi-
co a prerrogativa de utilizar-se de carteira funcional, que valerá em todo 
o território nacional como cédula de identidade; possui, portanto, fé irre-
cusável, nos termos do art. 19, II, da Constituição Federal. 

2.	 Porte de arma: O dispositivo também confere a prerrogativa do porte de 
arma, independentemente de qualquer ato formal de licença ou auto-
rização. Não obstante o advento do Estatuto do Desarmamento (Lei nº 
10.826/03), certo é que a norma continua em vigor, ante o teor do art. 6º, 
caput, do referido diploma legal. 

►	 Porte de arma por membro do Ministério Público aposentado:

O art. 234 da Lei Complementar nº 75/93, aplicável subsidiariamente à Lei 
nº 8.625/93, por força do art. 80 deste último diploma legal, garante expres-
samente ao membro do Ministério Público aposentado o porte de arma. 

►	 Atenção:

Nos termos da Instrução Normativa nº 131-DG/PF, de 2018, os membros 
do Ministério Público deverão preencher os requisitos legais, bem como 
efetuar o devido pagamento da taxa, para a emissão de registro de arma 
de fogo e munição (requerimento, foto, declaração de necessidade, cer-
tidões negativas de antecedentes criminais, comprovante de residência, 
laudo de aptidão psicológica e comprovante de aptidão técnica).

3.	 Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da 
União): Sob o nome de prerrogativas institucionais, a Lei Complementar 
nº 75/93 consagra as prerrogativas previstas no art. 42 da Lei nº 8.625/93 
no seu art. 18, inciso I, alíneas “e” e “f” (“Art. 18. São prerrogativas dos 
membros do Ministério Público da União: I - institucionais: [...]; e) o porte 
de arma, independentemente de autorização; f) carteira de identidade 
especial, de acordo com modelo aprovado pelo Procurador-Geral da Re-
pública e por ele expedida, nela se consignando as prerrogativas constan-
tes do inciso I, alíneas “c”, “d” e “e”, bem como do inciso II, alíneas “d”, “e” 
e “f”, ambos deste artigo”). 

CAPÍTULO VII   
Dos Deveres e Vedações dos Membros do Ministério Público 

Art. 43. São deveres dos membros do Ministério Público, além de outros previstos 
em lei: 
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Art. 48. A remuneração dos membros dos Ministérios Públicos dos Estados obser-
vará, como limite máximo, os valores percebidos como remuneração, em espécie, a 
qualquer título, pelos membros do Poder Judiciário local. 

1. Equiparação entre os subsídios dos membros do Ministério Público e
dos membros do Poder Judiciário: Ao estabelecer que o limite máximo
da remuneração do Ministério Público, ou seja, o subsídio do Procurador-
-Geral de Justiça, observará a remuneração destinada aos membros do
Poder Judiciário local, ou seja, os Desembargadores, a norma acaba ge-
rando um efeito cascata de equivalência de subsídios entre os membros
do Ministério Público e do Poder Judiciário.

X Aplicação no STF:
A Corte Suprema julgou inconstitucional dispositivo semelhante inserido
na Lei Orgânica do Ministério Público do Rio Grande do Sul que tratava
dos reajustes dos membros do Ministério Público nas mesmas datas e nos
mesmos índices dos reajustes dos membros do Poder Judiciário, por viola-
ção ao teor do art. 37, XIII, da Constituição Federal, que veda a vinculação
ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de
remuneração de pessoal do serviço público. Nesse sentido: “Ação Direta
de Inconstitucionalidade. 2. Arts. 74, §§ 1º e 2º e 109, III, da Constituição
do Estado do Rio Grande do Sul. Arts. 62 e § 2º da Lei estadual nº 6.536,
de 31.01.73 e art. 43, §§ 1º e 3º da Lei estadual nº 7.705, de 21.09.82.
Vinculação aos subsídios dos magistrados estaduais da remuneração, bem
como dos respectivos limites máximo, das Carreiras de Conselheiro e Au-
ditor do Tribunal de Contas, de Procurador do Estado e dos membros do
Ministério Públicos estadual. 3. Não-conhecimento da ação quanto ao art.
74, § 2º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, porque já foi
impugnado na ADI 134, Rel. Maurício Corrêa. 4. Quanto ao art. 109, III, da
Constituição Estadual, tendo havido alteração superveniente do § 2º do
art. 127 da Constituição Federal (EC 19, de 1998), houve prejuízo da ação
nesse ponto. 5. Da mesma forma, prejudicada a ação no que concerne
aos §§ 1º e 3º do art. 43 da Lei Estadual nº 7.705, de 1982, ante a expres-
sa revogação dos dispositivos pela Lei Estadual nº 10.581, de 24.11.95.
6. Inexistência de violação ao princípio da simetria pelo disposto no art.
74, § 1º, da Constituição Estadual, uma vez que a necessária correlação
de vencimentos dos Conselheiros do Tribunal de Contas se dá em relação
aos Desembargadores do Tribunal de Justiça. Precedente: RE 97.858, Néri
da Silveira, DJ 15.06.84. Ação improcedente, nesse ponto. 7. Quanto ao
art. 62, § 2º, da Lei no 6.536, de 31.01.73, com a redação dada pela Lei
nº 9.082, de 11.06.90, embora o art. 37, XI, da Constituição Federal tenha
sofrido substancial alteração, em razão da Emenda Constitucional nº 19,
de 1998, parece inevitável o confronto do dispositivo com o art. 37, XIII,
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da Constituição Federal. Enquanto não editada a lei que fixará o subsídio 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, vigora integralmente o siste-
ma anterior, inclusive a exclusão das vantagens de natureza pessoal para o 
cálculo do teto-limite de vencimentos. Também, manifesta sua contrarie-
dade ao art. 37, XIII, da Constituição Federal, porque proibidas vinculações 
de quaisquer espécies para efeito de remuneração de pessoal no serviço 
público. 8. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade 
do § 2º do art. 62 da Lei estadual nº 6.536, de 1993, com a redação dada 
pela Lei nº 9.082, de 11.06.90” (STF, Pleno, ADI nº 396/RS, Rel. Min. Mau-
rício Corrêa, j. em 27.05.2004, DJ de 05.08.2005). 

2.	 Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da 
União): A matéria encontra-se regulada no art. 225 da Lei Complementar 
nº 75/93 (“Art. 225. Os vencimentos do Procurador-Geral da República 
são os de Subprocurador- Geral da República, acrescidos de vinte por cen-
to, não podendo exceder os valores percebidos como remuneração, em 
espécie, a qualquer título, por Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
Parágrafo único. O acréscimo previsto neste artigo não se incorpora aos 
vencimentos do cargo de Procurador-Geral da República”). 

Art. 49. Os vencimentos do Procurador-Geral de Justiça, em cada Estado, para 
efeito do disposto no § 1º do art. 39 da Constituição Federal, guardarão equivalên-
cia com os vencimentos dos Desembargadores dos Tribunais de Justiça. 

1.	 Equiparação entre os subsídios do Procurador-Geral de Justiça e dos 
Desembargadores locais: Em semelhança à norma anterior, o dispositivo 
legal estabelece a equivalência entre os vencimentos (subsídios) do Pro-
curador-Geral de Justiça com os vencimentos (subsídios) dos Desembar-
gadores dos Tribunais de Justiça. 

	X Aplicação no STF:
Entendendo que a norma em comento ofende o teor do art. 37, XIII, da 
Constituição Federal, que veda a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do ser-
viço público, o STF declarou a inconstitucionalidade do dispositivo legal 
– “CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MINISTÉRIO 
PÚBLICO: VENCIMENTOS: VINCULAÇÃO COM CARGO DA MAGISTRATURA: 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 8.625, DE 12.02.93, ART. 49. I. Vinculação 
dos vencimentos do cargo de Procurador-Geral de Justiça com os venci-
mentos do cargo de Desembargador: inconstitucionalidade. Lei 8.625/93, 
art. 49. II. Precedentes do STF. III. Ação direta de inconstitucionalidade jul-
gada procedente” (STF, Pleno, ADI nº 1.274/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 
em 11.09.2002). 
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§ 1º Não ocorrendo designação, exclusivamente para os serviços eleitorais, na for-
ma do caput deste artigo, o Promotor Eleitoral será o membro do Ministério Públi-
co local que oficie perante o Juízo incumbido daqueles serviços.

§ 2º Havendo impedimento ou recusa justificável, o Procurador-Geral de Justiça
designará o substituto.

1. Membro do Ministério Público atuante perante a Justiça Eleitoral e a
Resolução nº 30/08: A LONMP determina que o membro do Ministério
Público que atuará perante a Justiça Eleitoral será aquele designado pelo
Procurador-Geral de Justiça. Entretanto, a Lei Complementar nº 75/93,
no seu art. 79, parágrafo único, afirma que o Promotor Eleitoral deverá
ser indicado pelo Procurador-Geral de Justiça e designado pelo Procu-
rador Regional Eleitoral. Diante desse conflito, a doutrina vinha se po-
sicionando a favor da norma do art. 73 da Lei nº 8.625/93. Para dirimir
esse conflito, a Associação Nacional dos Membros do Ministério Público
(CONAMP) ingressou no STF com a ADI nº 3802 (Rel. Min. Menezes Direi-
to) contra o art. 79 da Lei Complementar nº 75/93, sob o fundamento de
violação dos artigos 61, § 1º, II, “d”, 127, § 2º, e 128, § 5º, da Constituição
Federal, mas a ação ainda não foi julgada.

► Resolução nº 30/2008 do Conselho Nacional do Ministério Público:

Em seu art. 1º, inciso I, confirmou a regra prevista no art. 79 da Lei Com-
plementar nº 75/93. Deve o Promotor Eleitoral, portanto, ser indicado
pelo Procurador-Geral de Justiça e designado pelo Procurador Regional
Eleitoral.

2. Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União):
A matéria vem regulada na Lei Complementar nº 75/93 nos artigos 78 e
79 (“Art. 78. As funções eleitorais do Ministério Público Federal perante os
Juízes e Juntas Eleitorais serão exercidas pelo Promotor Eleitoral. Art. 79.
O Promotor Eleitoral será o membro do Ministério Público local que oficie
junto ao Juízo incumbido do serviço eleitoral de cada Zona. Parágrafo único.
Na inexistência de Promotor que oficie perante a Zona Eleitoral, ou haven-
do impedimento ou recusa justificada, o Chefe do Ministério Público local
indicará ao Procurador Regional Eleitoral o substituto a ser designado”).

Art. 74. Para fins do disposto no art. 104, parágrafo único, inciso II, da Constitui-
ção Federal e observado o que dispõe o art. 15, inciso I, desta Lei, a lista sêxtupla de 
membros do Ministério Público será organizada pelo Conselho Superior de cada 
Ministério Público dos Estados.
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1. Membro do Ministério Público compondo o STJ: Nos termos do art. 104,
parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, o Superior Tribunal de
Justiça será composto, dentre outros membros, por um terço, em partes
iguais, entre advogados e membros do Ministério Público Federal, Estadu-
al, do Distrito Federal e Territórios, alternadamente, indicados na forma do
art. 94. Quanto aos membros provenientes do Ministério Público Estadual,
o art. 74 da LONMP esclarece que deve ser apresentada uma lista sêxtupla
contendo nomes de membros da Instituição, a qual será formulada pelo
Conselho Superior de cada Ministério Público dos Estados, com base no art.
15, I, da LONMP. Há, portanto, uma lista sêxtupla de cada Ministério Público
Estadual, a qual vai se juntar à lista sêxtupla do Ministério Público Fede-
ral e à lista sêxtupla do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.
Com fulcro no art. 94 da Constituição, somente membros com mais de dez
anos de carreira podem concorrer à vaga. Essa lista sêxtupla será encami-
nhada pelo Procurador-Geral de Justiça ao Presidente do STJ (art. 10, XIII,
da LONMP). O STJ, por sua vez, recebendo todas as listas sêxtuplas acima
referidas, formará a lista tríplice, que será encaminhada ao Presidente da
República para escolha de apenas um nome.

Art. 75. Compete ao Procurador-Geral de Justiça, ouvido o Conselho Superior do 
Ministério Público, autorizar o afastamento da carreira de membro do Ministério 
Público que tenha exercido a opção de que trata o art. 29, § 3º, do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, para exercer o cargo, emprego ou função de 
nível equivalente ou maior na Administração Direta ou Indireta. 

Parágrafo único. O período de afastamento da carreira estabelecido neste artigo 
será considerado de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, exceto para re-
moção ou promoção por merecimento. 

1. Atuação junto à Administração Direta ou Indireta: A possibilidade de
atuação do membro do Ministério Público que ingressou antes da Cons-
tituição Federal perante órgão da Administração Direta ou Indireta, per-
mitida pelo art. 29, § 3º, do ADCT, já foi devidamente tratada quando da
análise do art. 44, IV, da LONMP. Ressalte-se, apenas, que essa atuação
somente estará autorizada caso o agente ministerial se afaste de suas
funções. Esse afastamento deverá ser autorizado pelo Procurador-Geral
de Justiça, que, antes, necessita ouvir (como mero órgão consultivo) o
Conselho Superior do Ministério Público. O período de afastamento do
membro do Parquet será considerado de efetivo exercício, para todos os
efeitos legais, exceto para remoção ou promoção por merecimento.




